PARECER Nº 443, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 112, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Alexandre da Farmácia, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar os estabelecimentos de higiene e estética de animais domésticos a afixar, em local visível ao público, comprovante de capacitação profissional de tosador e banhista.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias, de 25 de fevereiro a 06 de março de 2014, não recebendo emendas os substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso V do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre consumo.
Por seu turno, a Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, caput e § 1º:
Artigo 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 112, de 2014.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 
Sala das Comissões, em 29/4/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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